
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 004/2009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ABONO - FUNDEB A PROFISSIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O presente Projeto de Lei dispõe sobre o pagamento de abono - FUNDEB a profissionais da Secretaria Municipal de Educação.

O Projeto de Lei veio acompanhado da devida justificativa e de outros documentos relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação - FUNDEB.

Além disso, instrui o presente Projeto de Lei a relação de servidores da Secretaria de Educação, profissionais que serão contemplados com o abono, caso haja aprovação pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu. 

O Projeto de Lei é de competência privativa do Prefeito, conforme estabelece o artigo 168, VII do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, uma vez que trata de valores a serem pagos a servidores municipais da administração direta. 

De outro lado, foi observada expressamente no Projeto de Lei o a norma prevista no artigo 37, XIV segundo a qual os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

Desta forma, verifica-se que projeto de Lei está bem instruído com justificativa e documentos, observou as regras regimentais desta Casa de Leis, bem como a norma constitucional acima mencionada.

Assim, a proposição, de iniciativa do executivo, é legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores.  

É o parecer, s.m.j.

Botucatu, 05 de março de 2.009.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

Assessor Técnico Jurídico.

